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O alcoolismo é, comprovadamente, responsável direto por um número crescente de acidentes veiculares e de delitos, que vão de simples brigas com ferimentos leves até homicídios qualificados. Milhares de famílias são destruídas pelo vício decorrente do uso imoderado de bebidas alcoólicas, o qual gera prejuízos e problemas sociais de difícil e caríssima solução. O País gasta incalculáveis somas com o atendimento dispensado às vítimas dessa dependência e vê-se privado de ponderável contingente de sua força economicamente ativa, sendo ainda penalizado pela ocupação de leitos hospitalares, que faltam ao atendimento de outros doentes, com todas as despesas públicas decorrentes, pelos efeitos deletérios, degenerativos e morbosos dessa dependência.


A ingestão de bebida alcoólica, segundo a Medicina contemporânea, provoca doenças como úlceras gástricas e duodenais, peritonite, degeneração da capacidade de coagulação das plaquetas sangüíneas, pancreatite hemorrágica, diabete, cirrose hepática, inflamação do músculo cardíaco, alterações nas funções da bexiga e dos rins, inflamação da próstata, impotência, depressão dos centros cerebrais, perda de memória, estupor, anestesia e morte.


O alcoólatra se isola, perde o respeito próprio e o da família; fica sem emprego, arruina-se e aos seus. O resultado final é desemprego, miséria, perdição da família, que se desagrega.


Tudo o que ficou exposto é do conhecimento geral. Para outra droga extremamente letal, o fumo, já existe a obrigatoriedade da advertência impressa nos maços de cigarro. Entretanto, os legisladores não estão obedecendo “in totum”, a Constituição Federal que determina no seu artigo 196 que “a Saúde é direito de todos e dever do Estado”; e também ao artigo 220, § 4º, que diz: “A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas (grifo nosso), agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais nos termos do inciso II do parágrafo anterior e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso”.


Diante das razões morais, de saúde e econômicas aqui elencadas e em obediência ao que está expresso na Carta Magna, julgo de suma importância a adoção de providências que tornem obrigatória a advertência, na publicidade feita nos meios de comunicação e nos próprios rótulos das garrafas e vasilhames outros de bebidas alcoólicas, dos malefícios causados pela ingestão das mesmas


Isto posto, proponho a seguinte Moção, esclarecendo que esta matéria, de minha autoria,  já foi objeto de análise em outra legislatura, apresentada no ano de 1995, como a Moção nº 513, tendo tramitado pela Comissão de Saúde e Higiene        e sendo aprovada com parecer favorável de nº 619/96, encontra-se arquivada com base na Resolução nº 801, de 18 de outubro de 1999.


Moção


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente e enérgico apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que determine estudos visando à elaboração de Projeto de Lei e sua conseqüente remessa ao Congresso Nacional, obrigando a inserção nas propagandas e nos rótulos e embalagens de bebidas alcoólicas destiladas e fermentadas, nacionais e importadas, da seguinte advertência: “Este produto é prejudicial à saúde. Se ingerir esta bebida, não dirija veículos”.


Sala das Sessões, em 
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